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PL 381/21 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal. 
 
-Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades como Organização Social, e dá outras providências; 
 
-Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização Social, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 
2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13. 019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 
de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, 
de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis 
nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 
 
- Lei Complementar Estadual nº 846, de 04 de junho de 1998, que dispõe sobre a 
qualificação de entidades como Organização Social, e dá outras providências; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos; 
- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 01 de julho de 2021. 
 
 

 
Juliana Trindade von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP  232.414 
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